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2 — Excecionalmente as plantas de “Delimitação da área objeto da 
operação e sua área de enquadramento em planta de localização fornecida 
pela câmara municipal”, que são obtidas no Portal SIGA do Município, 
podem ter tamanho superior a 2 MB.

3 — Os ficheiros devem estar formatados e dimensionados à sua 
impressão, à escala real.

Artigo 5.º
Características dos ficheiros DWF

1 — Deverá ser apresentado um único ficheiro em DWFx referente 
à totalidade das peças desenhadas do processo.

2 — A primeira folha dos ficheiros DWFx deve ser o “índice” para 
identificar todas as páginas que irão compor o respetivo ficheiro. 
O “índice” pode ser criado em qualquer programa de edição de texto 
e impresso para DWFx (usando por exemplo o driver gratuito DWF 
Writer disponibilizado pela Autodesk ou outro qualquer programa que 
permita a sua execução).

3 — Todas as folhas contidas no ficheiro DWFx deverão ser criadas 
com o formato/dimensão igual ao de impressão. As folhas devem ser 
criadas em formato normalizado desde o A0 ao A4 ou módulos destes 
formatos.

4 — As peças desenhadas que compõem o ficheiro DWFx, devem 
ser compostas por “layouts de impressão” correspondentes às diversas 
folhas que compõem o projeto a apresentar, nomeadamente: o levanta-
mento topográfico, a Planta de Implantação, os Alçados, Plantas, Cortes 
e os pormenores.

5 — A última folha deverá conter uma lista de standards, nomeada-
mente a listagem de todos os nomes de layers e respetivas descrições.

6 — A Unidade deverá ser sempre o Metro, com precisão de duas 
casas decimais. Os desenhos deverão ser apresentados com a relação 
“uma unidade/ um metro”. O mínimo exigível em termos de unidades 
medíveis num desenho é o milímetro. Aquando da verificação das co-
tagens constantes nas peças desenhadas que compõem o ficheiro dwfx 
ou pdf, devera ser verificada a conformidade entre os valores indicados 
e as medições a realizar.

7 — Deverá o autor configurar a impressão para que a componente 
vetorial do ficheiro tenha DPI’s suficientes para garantir a precisão 
referida no número anterior.

8 — Todas as folhas criadas a partir de aplicações CAD deverão 
permitir a identificação e controle da visibilidade dos layers.

9 — Os layers, independentemente dos nomes, terão de permitir sepa-
rar os seguintes elementos do desenho: paredes, portas e janelas, tramas 
ou grisés, elementos decorativos ou mobiliário, arranjos exteriores, 
legenda e esquadria, cotas, texto relativo a áreas, texto relativo à iden-
tificação dos espaços, quadros e mapas, imagens (como ortofotos).

10 — Os polígonos fechados relativos aos cálculos de áreas realizados 
devem ser separados em layers autónomos, quando sobreposto e devem, 
pelo menos, ser os seguintes: área total do prédio, área de implantação, 
área de construção por piso.

11 — No caso de projetos de especialidade deverá ser possível separar 
as infraestruturas do projeto de arquitetura.

12 — No caso dos regimes de propriedade horizontal, deverá existir 
um layer por cada fração ou área comum.

13 — Qualquer uma das categorias referidas nos números anteriores 
tem de estar contida num layer isolado ou cuja estrutura possa possibilitar 
o seu isolamento.

14 — Cada ficheiro DWFx não deve ocupar mais do que 10 MB.

Artigo 6.º
Características dos ficheiros SHP, DXF, DWG ou DGN

1 — Todos os dados constantes do levantamento topográfico e da 
planta de implantação devem estar georreferenciados e ligados à rede 
geodésica nacional ou à rede de apoio topográfico existente no território 
do Município, com a identificação da orientação a norte, da escala e 
da data de execução.

2 — As coordenadas a utilizar nos levantamentos topográficos, Planta 
de Implantação ou na cartografia devem ter como referência o Sistema 
PT -TM06/ETRS89 (European Terrestrial Reference System 1989).

3 — O levantamento topográfico deve ainda incluir:
a) Informação altimétrica, nomeadamente curvas de nível, com es-

paçamento máximo de 1 m, e pontos cotados como complemento à 
informação das curvas de nível;

b) A indicação expressa das coordenadas nos 4 cantos do desenho;
c) A planimetria da envolvente deve representar a rede viária e as 

edificações (sendo possível) numa distância mínima de 15 m.

4 — Os polígonos devem ser definidos por polilinhas fechadas e sem 
linhas repetidas ou sobrepostas, e identificados em layer autónoma, 

sendo obrigatórios os seguintes, conforme os casos: polígono fechado 
com a delimitação do cadastro da propriedade; polígonos fechados 
com a delimitação das áreas de construção; polígonos fechados com a 
delimitação das áreas impermeabilizadas.

5 — As restantes características dos ficheiros, devem respeitar com 
as devidas adaptações o disposto no artigo anterior.

Artigo 7.º
Carácter vinculativo

Só serão aceites ficheiros que cumpram os requisitos acima indica-
dos. Qualquer operação urbanística só será considerada corretamente 
instruída, nos termos do RJUE, quando cumpridos os requisitos referidos 
no presente regulamento.

CAPÍTULO II

Normas finais e transitórias

Artigo 8.º
Alterações

As presentes Normas, podem ser alteradas por despacho do Presidente 
da Câmara, sempre que haja alterações tecnológicas relevantes, ou 
alterações legislativas, que o obriguem.

9 de abril de 2019. — A Presidente da Câmara, Margarida Maria de 
Sousa Correia Belém.

312219022 

 MUNICÍPIO DO BARREIRO

Aviso (extrato) n.º 7585/2019
Torna -se público o meu despacho de 05/04/2019, o qual determina a 

conclusão com sucesso do período experimental do Técnico Superior, 
Paulo Renato dos Santos Quendera relativo ao procedimento concursal 
refª 08/17, nos termos dos artºs 45.º e seguintes da Lei n.º 35/2014 de 
20 de junho e na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado.

9 de abril de 2019. — O Vereador, João Pintassilgo.
312216569 

 MUNICÍPIO DE FERREIRA DO ALENTEJO

Aviso n.º 7586/2019

Regulamento Municipal de Voluntariado
Dr. Luís António Pita Ameixa, Presidente da Câmara Municipal de 

Ferreira do Alentejo, torna público que:
Para efeitos do artigo 139.º do Código do Procedimento Administra-

tivo, publicado com o Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, a Câmara 
Municipal, na sua reunião ordinária realizada no dia 26 de dezembro 
de 2018 e a Assembleia Municipal, na reunião ordinária realizada no 
dia 22 de fevereiro de 2019, aprovou o Regulamento Municipal de 
Voluntariado.

O projeto de regulamento foi publicado no Diário da República, 
2.ª série n.º 213, de 6 de novembro de 2018 e esteve disponível para 
consulta no site institucional do Município em https://ferreiradoalen-
tejo.pt, pelo prazo de 15 dias úteis, contados a partir do dia seguinte à 
data de publicação no Diário da República.

Para constar e devidos efeitos se passou o presente e outros de igual 
teor que vão ser afixados nos lugares de estilo.

Publicação Integral do texto:

Regulamento Municipal de Voluntariado

Preâmbulo
1 — A Lei n.º 71/98 — 3/11, que estabelece as bases do enquadra-

mento jurídico do voluntariado, define este como “…o conjunto de ações 
de interesse social e comunitário realizadas de forma desinteressada por 
pessoas, no âmbito de projetos, programas e outras formas de intervenção 
ao serviço dos indivíduos, das famílias e da comunidade desenvolvidos 
sem fins lucrativos por entidades públicas ou privadas.”.
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Este diploma reconhece “…o valor social do voluntariado como 
expressão do exercício livre de uma cidadania ativa e solidária…”.

Legalmente, pretende -se promover e garantir a todos os cidadãos a 
participação solidária em ações de voluntariado.

Esta lei veio a ser regulamentada através do Decreto -Lei 
n.º 389/99 — 30/9.

2 — O presente regulamento é aprovado pela assembleia muni-
cipal, sob proposta da câmara municipal, ao abrigo do disposto no 
artigo 25.º, n.º 1, alínea g), e, no artigo 33.º, n.º 1, alínea k) da Lei 
n.º 75/2013 — 12/9.

Este regulamento tem em conta ainda, as competências da câmara 
municipal, estabelecidas no artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, nomeada-
mente no seu n.º 1, alínea u), bem como nas alíneas o), p), q), r), t), 
v), ff) e outras.

3 — O município de Ferreira do Alentejo definiu a participação cívica 
e o voluntariado como objetivos importantes da sua ação política.

As Grandes Opções do Plano 2018 -2021, e Orçamento de 2018, 
referem -no logo no texto de apresentação e fundamentação da política or-
çamental (n.º 2, alínea n), pg. 5), e, outrossim, no objetivo 2.3.2 das GOP, 
numerada 8/2018, nas atividades mais relevantes, págs. 28 e 46).

4 — O município pretende intervir, a partir do enquadramento legal 
e deste Regulamento, em cinco domínios do voluntariado no âmbito da 
prossecução dos interesses próprios da população.

4.1 — Em primeiro lugar como fator de encontro e ligação entre 
a oferta e procura de voluntariado, entre as entidades que pretendam 
promover ações de voluntariado e as pessoas que pretendam nelas 
participar.

Neste campo, o município pode também servir a comunidade através 
da divulgação e estímulo ao aparecimento de iniciativas de volunta-
riado.

Com tais propósitos, este regulamento prevê o Banco Local de Vo-
luntariado.

4.2 — Em segundo lugar o município assume -se também, e desde 
logo, ele próprio, como organização promotora de voluntariado.

Assim, abre -se a possibilidade de inclusão de voluntários em ativida-
des dos serviços municipais e outras intervenções de interesse público 
por estes promovidas.

4.3 — Ainda como organização promotora, o município prevê a par-
ticipação específica dos seus trabalhadores em ações de voluntariado, 
designadamente que permitam aos mesmos participar em atividades e 
apoiar entidades sem fins lucrativos, com interesse para a comunidade 
local, mediante a disponibilização de horas de trabalho a ceder para o 
efeito.

4.4 — Por outro lado, prevê -se também que o município possa apoiar 
atividades de voluntariado ou apoiar organizações promotoras de vo-
luntariado terceiras cuja ação se reflita a favor das comunidades locais 
do município ou com este relacionadas.

4.5 — Este regulamento não poderia deixar de referenciar e contem-
plar o exemplo máximo de voluntariado que, desde há 50 anos, enobrece 
Ferreira do Alentejo — os bombeiros voluntários.

Assim, enquadra -se aqui a relação de apoio e de cooperação que existe 
e deve continuar a desenvolver -se entre o município e a associação 
humanitária dos bombeiros voluntário de Ferreira do Alentejo.

Assim, sob proposta da câmara municipal, a assembleia municipal, 
aprova o seguinte regulamento:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Âmbito

1 — O Banco Local de Voluntariado de Ferreira do Alentejo, adiante 
designado por BLV, tem como entidade enquadradora a Câmara Muni-
cipal de Ferreira do Alentejo, sendo objeto do presente regulamento a 
definição das responsabilidades assumidas pela entidade enquadradora, 
no seu papel de agente dinamizador da atividade.

2 — O BLV é uma estrutura de proximidade, de âmbito concelhio, 
que promove o encontro entre a oferta e a procura de Voluntariado, 
prestando um Serviço à sua Comunidade.

Artigo 2.º
Objetivos

São objetivos do Banco Local de Voluntariado de Ferreira do Alentejo:
a) Acolher as candidaturas de pessoas interessadas em fazer volunta-

riado bem como as inscrições das organizações que pretendam integrar 
voluntários.

b) Proceder ao encaminhamento de voluntários para as organizações 
promotoras, acompanhando o processo da sua integração.

CAPÍTULO II

Voluntariado

Artigo 3.º
Definição de Voluntariado

1 — Voluntariado é um conjunto de ações de interesse social e co-
munitário realizadas de forma desinteressada por pessoas, no âmbito 
de projetos, programas e outras formas de intervenção ao serviço dos 
indivíduos, das famílias e da comunidade, desenvolvidas sem fins lu-
crativos por entidades públicas ou privadas.

2 — O voluntário é o indivíduo que de forma livre, desinteressada e 
responsável se compromete, de acordo com as suas aptidões próprias e 
no seu tempo livre, a realizar ações de voluntariado no âmbito de uma 
organização promotora.

3 — A qualidade de voluntário não pode, de qualquer forma, decorrer 
de relação de trabalho subordinado ou autónomo ou de qualquer relação 
de conteúdo patrimonial com a organização promotora, sem prejuízo de 
regimes especiais constantes da lei.

Artigo 4.º
Princípios de Voluntariado

O Voluntariado obedece aos princípios da solidariedade, da parti-
cipação, da cooperação, da complementaridade, da gratuitidade, da 
responsabilidade e da convergência.

Artigo 5.º
Organizações Promotoras de Voluntariado

Consideram -se organizações promotoras as entidades públicas da 
administração central, regional ou local ou outras pessoas coletivas de di-
reito público ou privado, legalmente constituídas, que reúnam condições 
para integrar voluntários e coordenar o exercício da sua atividade.

Artigo 6.º
Domínios de Voluntariado

O Voluntariado pode ser desenvolvido em todas as áreas de atividade 
humana, nos domínios cívico, da ação social, da saúde, da educação, 
da ciência e cultura, da defesa do património e do ambiente, da defesa 
do consumidor, da cooperação para o desenvolvimento, do emprego 
e da formação profissional, da reinserção profissional, da proteção 
civil, do desenvolvimento da vida associativa e da economia social, da 
promoção do voluntariado e da solidariedade social, ou em outros de 
natureza análoga.

CAPÍTULO III

Banco Local de Voluntariado

Artigo 7.º
Inscrição dos Voluntários e das entidades

promotoras de voluntariado
1 — Compete ao BLV proceder à inscrição dos voluntários e das 

organizações promotoras de voluntariado, sem prejuízo de outras for-
mas de contacto entre os voluntários e as organizações promotoras de 
voluntariado.

2 — O BLV deverá reunir condições técnicas e logísticas para rea-
lizar uma entrevista aos voluntários, com o objetivo da definição do 
seu perfil.

Artigo 8.º
Encaminhamento

O BLV procederá ao encaminhamento dos voluntários para a organiza-
ção mais consentânea tanto com as aptidões e preferências evidenciadas 
pelo candidato, como com o perfil solicitado pela organização promotora 
de voluntariado, que o vai integrar.
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Artigo 9.º
Acompanhamento e Avaliação

Com a periodicidade a acordar entre o BLV e a Entidade Promotora 
de Voluntariado, deverá será feita uma avaliação geral da satisfação do 
voluntário e da organização promotora de voluntariado pelo trabalho 
desenvolvido.

Artigo 10.º
Direitos e Obrigações das Entidades Promotoras de Voluntariado

1 — As Entidades Promotoras de Voluntariado deverão:
a) Designar um responsável para efetuar o enquadramento, acom-

panhamento e avaliação do voluntário no decurso da atividade a de-
senvolver.

b) Elaborar e estabelecer com o voluntário um programa de volunta-
riado, subscrito pelas partes, que defina a natureza, duração e periodi-
cidade da atividade voluntária a desenvolver.

c) Assegurar a correta utilização dos recursos materiais e dos bens, 
equipamentos e utensílios colocados ao dispor do voluntário.

d) Garantir a formação específica para os voluntários.
e) Assegurar os encargos com a apólice do seguro obrigatório para os 

voluntários, nos termos da alínea g) do artigo 9.º da Lei n.º 71/98, de 3 
de novembro conjugado com o artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 389/99, 
de 30 de setembro.

f) Assegurar os custos com despesas relacionadas com os transportes, 
decorrentes da atividade, se a eles houver lugar, assim como os inerentes 
às refeições, se tal se justificar.

2 — A Entidade Promotora reserva -se o direito de não aceitar o vo-
luntário encaminhado pelo BLV, sempre que considere que o mesmo 
não se adequa ao projeto a desenvolver, devendo dar conta desta decisão 
ao BLV.

Artigo 11.º
Direitos e Obrigações dos Voluntários

1 — Os voluntários deverão:
a) Ter acesso a programas de formação inicial (geral e específica) 

e contínua, tendo em vista o aperfeiçoamento do seu trabalho volun-
tário.

b) Dispor de um cartão de identificação de voluntário.
c) Ter ambiente de trabalho favorável e em condições de higiene e 

segurança.
d) Estabelecer com a entidade recetora um programa de voluntariado 

que regule as relações mútuas e o conteúdo, natureza e duração do 
trabalho voluntário que vai realizar.

e) Assegurar a correta utilização dos recursos materiais e dos bens, 
equipamentos e utensílios colocados ao seu dispor.

f) Enquadrar -se no regime do seguro obrigatório.
g) Ser reembolsados das importâncias despendidas no exercício de 

uma atividade programada pela organização promotora, desde que 
inadiáveis e devidamente justificadas.

h) Ser reconhecidos pelo trabalho que desenvolvem com certifica-
ção.

i) Receber apoio no desempenho do seu trabalho com acompanha-
mento e avaliação técnica.

j) Participar nas decisões que digam respeito à atividade voluntária 
que praticam.

2 — Os voluntários não poderão representar a Organização Promotora 
de Voluntariado, se para tal não estiverem mandatados.

CAPÍTULO IV

Voluntariado no município

Artigo 12.º
Voluntariado nos Serviços Municipais

1 — Além de entidade enquadradora do BLV, a Câmara Municipal 
assume -se como organização promotora de voluntariado, com a inclusão 
de voluntários em atividades dos serviços municipais, nos termos do 
artigo 10.º deste regulamento.

2 — O Voluntariado pode ser desenvolvido nos diferentes domínios 
previstos no artigo 6.º, desde que os diferentes serviços municipais se 
estruturem para o efeito e tenham capacidade para acolher voluntários 
nos termos deste regulamento.

3 — Para cada projeto municipal será designado um responsável para 
efetuar o enquadramento, acompanhamento e avaliação do voluntário 
no decurso da atividade a desenvolver.

Artigo 13.º
Voluntariado dos Trabalhadores Municipais

1 — Os trabalhadores municipais podem participar em ações espe-
cíficas de voluntariado promovidas por entidades sem fins lucrativos, 
mediante acordo estabelecido entre estas entidades, a Câmara Municipal 
e os trabalhadores municipais.

2 — Nas ações de voluntariado dos trabalhadores municipais 
privilegiar -se -ão iniciativas pontuais que envolvam trabalhadores em 
simultâneo.

3 — A Câmara Municipal estabelece o limite de horas anual que cada 
trabalhador pode dedicar ao voluntariado mediante a disponibilização 
de horas de trabalho a ceder para o efeito.

Artigo 14.º
Outros Apoios Municipais

O apoio do município às organizações promotoras de voluntariado 
pode traduzir -se em apoio logístico e de transporte, mediante decisão 
da Câmara Municipal.

Artigo 15.º
Bombeiros Voluntários

1 — O Município deve cooperar com os Bombeiros Voluntários de 
Ferreira do Alentejo nos termos de protocolo próprio e demais delibe-
rações dos órgãos municipais.

2 — O Município suporta integralmente os encargos com a apólice 
do seguro obrigatório para os voluntários a favor de todos os bombeiros 
voluntários de Ferreira do Alentejo.

3 — Em reconhecimento do alto valor do voluntariado dos bombeiros, 
a Câmara Municipal pode aprovar a concessão de benefícios sociais 
aos mesmos, designadamente no que respeita ao pagamento de taxas 
do Município, nos termos do respetivo regulamento.

CAPÍTULO V

Disposições finais

Artigo 16.º
Dúvidas e Omissões

As dúvidas e omissões do presente Regulamento serão supridas por 
deliberação da Câmara Municipal.

Artigo 17.º
Entrada em Vigor

O presente Regulamento entrará em vigor no dia seguinte à sua apro-
vação.

14 de março de 2019. — O Presidente da Câmara Municipal, Luís 
António Pita Ameixa.

312149711 

 MUNICÍPIO DE FRONTEIRA
Aviso (extrato) n.º 7587/2019

No uso da competência que me confere o artº 35.º n.º 2 alínea a) da 
Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro, de direção e gestão de pessoal, con-
jugado com o artº 4.º n.º 1 b) da Lei n.º 35/2014 de 20 de junho, torno 
público que foi celebrado contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, depois de decorrido o respetivo procedimento 
concursal comum, com a seguinte trabalhadora:

Lina Maria Raimundo Malanho Calado, carreira e categoria de as-
sistente operacional, posição remuneratória 4, nível 4 da tabela remu-
neratória única;

1 de abril de 2019. — O Presidente da Câmara, Rogério David Sadio 
da Silva.

312220707 


